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Questao Discursiva 00048

Ocorre o fato gerador do imposto sobre transmissdo causa mortis e doagao (ITCMD) em 15.01.2001. Como n&o houve o recolhimento do imposto devido nem
declaracdo por parte do contribuinte, em 17.07.2006 a Fazenda Estadual realiza o langamento de oficio do imposto, dando ciéncia ao contribuinte. Apés a
interposicao tempestiva de impugnagao administrativa pelo contribuinte contra o lancamento e trdmite regular do processo administrativo tributario, o crédito foi
constituido definitivamente em 10.06.2007, sendo o sujeito passivo notificado, pessoalmente, na mesma data.

Em razdo de o valor do crédito tributario estar abaixo do limite de ajuizamento previsto na legislacdo estadual para a sua cobranca judicial, a Fazenda Estadual
nao ajuizou a respectiva Execugéo Fiscal.

Em 24.07.2012, a fim de regularizar sua situag&o junto ao Fisco, o contribuinte realiza o pagamento da divida.

Diante desse cenario, responda aos itens a seguir.

A) Na data em que foi realizado o pagamento, o crédito tributério estava decaido?

B) Na data em que foi realizado o pagamento, o crédito tributario estava prescrito?

C) Caso efetue o pagamento de um crédito prescrito, pode o contribuinte pleitear a restituicdo da quantia que foi paga?

Obs.: responda as questdes de forma fundamentada, indicando os dispositivos legais pertinentes.

Resposta #001468

Por: caroline 31 de Maio de 2016 as 23:18

(a) A decadéncia tributaria se refere ao direito do Fisco para constituir o crédito tributario. Apds a correta constituicdo, ndo ha mais que se falar em
decadéncia, mas apenas em prescricdo ao direito de efetuar a cobranca daquele crédito. As disposi¢des normativas a respeito da decadéncia tributéaria estdo
previstas no art. 173 do Codigo Tributario Nacional. Através daquelas normas, se verifica que o prazo decadencial para a constituicdo do crédito tributario é
de 5 anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado ou da data em que se tornar definitiva a
decisdo que houver anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

O caso sob andlise encontra subsuncéo a primeira hipétese, constante do inciso | do art. 173 mencionado, com o consequente termo a quo da decadéncia
tributaria no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em gue o langamento poderia ter sido efetuado.

Considerando que o fato gerador do tributo mencionado (ITCMD) ocorreu em 15/01/2001, ao aplicar a regra do art. 173, 1 do CTN, constata-se que o prazo
decadencial teve inicio em 01/01/2002, contado a partir dai o lapso temporal de 5 anos para constituicado definitiva do crédito tributério.

Apesar da notificagdo quanto ao langamento ter ocorrido em 17/07/2006, o contribuinte apresentou tempestivamente impugnacéo, postergando a constituicdo
definitiva do crédito tributario para a decisao final do procedimento administrativo, que somente ocorreu em 10/06/2007.

Sendo assim, verifica-se que os prazos indicados nédo ultrapassam o lapso temporal legal exigido para a constituigao definitiva do crédito tributario, ndo
podendo falar em decadéncia tributéria no caso.

(b) Com relagéo a prescri¢éo (perda do direito de efetuar a cobranga judicial do crédito tributario), constata-se que a mesma ocorreu, conforme disposto no
art. 174 do CTN.



Levando-se em consideragdo que o crédito tributario foi definitivamente constituido em 10/06/2007, o prazo prescricional transcorreria até o termo final, qual
seja, 5 anos desta data, findando-se em 10/06/2012.

Sendo assim, verifica-se que, mesmo tendo sido préximo ao termo final, quando o contribuinte efetuou o pagamento do tributo em 24/07/2012, aquele crédito
tributério j& tinha sido extinto em razao da prescricao.

(c) A prescrigéo tributaria € uma das causas de extingéo do crédito tributario previstas na legislagédo (art. 156, V do CTN). Por ser causa de extingéo do
crédito tributario, uma vez transcorrido o prazo determinado pela lei (no caso do exemplo fornecido, 5 anos), sem que tenha havido cobranca dos valores
devidos ou qualquer causa de interrupgao ou suspensao do referido prazo, automaticamente aquele crédito é extinto, sem que se faca necessaria qualquer
atitude ou providéncia do contribuinte ou do Fisco.

Em razéo disso, qualquer pagamento que se faga posteriormente aquela causa extingdo do crédito tributario, deve ser considerada como indevida, pois o
pagamento ndo tem mais sua correspondente causa.

Diante desta situagao, sob pena de enriquecimento ilicito por parte do Estado, ha que se reconhecer como possivel a restituicao dos valores pagos, em
conformidade com o disposto no art. 165, | do CTN, que menciona expressamente a admissibilidade de devolugéo do tributo pago quando o pagamento
espontaneo tiver sido indevido, o que aconteceu no caso.

Correcdo #000874

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 22 de Junho de 2016 as 21:33

Parabéns pela resposta, estd bem didatica e de acordo com o que a banca queria. Nao possuo observagdes a fazer.
Padrédo de Resposta/ Espelho de Correcéo

A. No caso em tela, ndo se pode falar em decadéncia. Com efeito, nos termos do Art. 173, inciso |, do CTN, o direito de a Fazenda Publica constituir o
crédito tributario extingue-se apés 05 anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido realizado. Como
o langamento poderia ser realizado no exercicio de 2001, ja que o fato gerador foi praticado 15/01/2001, o prazo de 05 anos iniciou-se no primeiro dia Util
do exercicio seguinte, ou seja, 01/01/2002. Dessa forma, como o lancamento foi realizado em 17/07/2006, nédo transcorreram os 05 anos previstos no
CTN para a extingéo do direito da Fazenda Publica constituir o crédito.

B. No que concerne & prescricéo, o artigo 174, do CTN, estabelece que a agéo para a cobranga do crédito tributario prescreve em 05 anos contados da
data da sua constituicdo definitiva. O crédito em questéo foi definitivamente constituido em 10/06/2007. Portanto, em 24/07/2012, quando foi efetuado o
pagamento, a divida ja estava prescrita.

C. Nos termos do artigo 156, inciso V, do CTN, a prescri¢do extingue o crédito tributario. Assim, se na data do pagamento o crédito tributario ja estava
extinto, pode-se afirmar que o pagamento é indevido. Em sendo indevido, o contribuinte pode pleitear a restituicdo da gquantia paga nos termos do Art.
165 do CTN.

Resposta #000211

Por: FF 11 de Dezembro de 2015 as 18:47

Considerando que o fato gerador do ITCMD ocorreu em em 15.01.2001 e o langamento foi feito dia 17.07.2006 e, portanto, mais de 5 (cinco anos) apés o
periodo previsto para a Fazenda Estadual efetud-lo, estamos flagrantemente diante da decadéncia do direito de constituicdo do crédito tributario. (Ctn -Art.
156. Extinguem o crédito tributario:V - a prescri¢do e a decadéncia)

No referido o caso nao se fala em prescrigdo, tendo em vista que essa pressupdes uma pretensdo, denominada crédito tributario, cuja constituicao foi
obstada pela decadéncia supra mencionada. Estariamos em um caso de prescrigdo, somente se o crédito tivesse sido regularmente constituido dentro do
marco quinquenal. (CTN - Art. 174. A ag&o para a cobranga do crédito tributario prescreve em cinco anos, contados da data da sua constitui¢ao definitiva).

Por fim, é firme a jurisprudéncia no sentido de vedar a rendncia da prescri¢ao do crédito tributario pelo sujeito passivo, assim, diante do pagamento de um
crédito ja prescrito, € possivel a restituicdo da quantia paga conforme os termos do CTN, Art. 168. (O direito de pleitear a restituigdo extingue-se com o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos)

Correcédo #000179

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 4 de Fevereiro de 2016 as 20:38

Prezado, ha bastante divergéncia acerca da natureza do langamento do ITCMD, se seria por homologagéo (decadéncia 5 anos apdés a data do fato
gerador) ou langamento de oficio (decadéncia 5 anos a partir do primeiro dia do exercicio seguinte). O pulo do gato é que o contribuinte nem ao menos
declarou a informagao, logo a decadéncia comegaria a contar a partir de 01/01/2002.

Segue o espelho para esta questéo.

A. No caso em tela, ndo se pode falar em decadéncia. Com efeito, nos termos do Art. 173, inciso |, do CTN, o direito de a Fazenda Publica constituir o
crédito tributario extingue-se apds 05 anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido realizado. Como



o langamento poderia ser realizado no exercicio de 2001, ja que o fato gerador foi praticado 15/01/2001, o prazo de 05 anos iniciou-se no primeiro dia Gtil
do exercicio seguinte, ou seja, 01/01/2002. Dessa forma, como o langamento foi realizado em 17/07/2006, ndo transcorreram os 05 anos previstos no
CTN para a extingéo do direito da Fazenda Publica constituir o crédito.

B. No que concerne & prescri¢éo, o artigo 174, do CTN, estabelece que a acéo para a cobranca do crédito tributario prescreve em 05 anos contados da
data da sua constituicdo definitiva. O crédito em questéo foi definitivamente constituido em 10/06/2007. Portanto, em 24/07/2012, quando foi efetuado o
pagamento, a divida ja estava prescrita.

C. Nos termos do artigo 156, inciso V, do CTN, a prescri¢do extingue o crédito tributario. Assim, se na data do pagamento o crédito tributario ja estava
extinto, pode-se afirmar que o pagamento é indevido. Em sendo indevido, o contribuinte pode pleitear a restituicdo da quantia paga nos termos do Art.
165 do CTN.

Infelizmente, nessa questéo vocé s6 acertou o Ultimo item. Ainda, quando for responder, lembre sempre de mencionar a qual questionamento esta
respondendo (a, b ou c).

Resposta #006200

Por: VVVVV 29 de Junho de 2020 as 09:31

A) No caso, trata-se de Imposto de Transmissdo Causa Mortis e Doagao (ITCMD), previsto no artigo 155, inciso i, da Constituicdo Federal (CF). O ITCMD
consistem em tributo cujo langamento deve ser realizado por declaracéo, onde o sujeito passivo deve informar a administragao tributaria sobre informagdes
indispenséaveis para o langamento, conforme artigo 147 do Cédigo Tributario Nacional (CTN).

Dessa forma, considerando que o contribuinte nédo realizou o recolhimento e nem a declaracédo devida, o prazo decadéncial para que a fazenda publica
constitua o crédito tributario segue a regra do artigo 173, inciso i, uma vez que a situagdo em andlise se enquadra no langamento de oficio, quando da inércia
do sujeito passivo, na forma do artigo 149, inciso Il do CTN.

Assim, conclui-se que o prazo decadencial se iniciou na data de 01/01/2002, data referente ao exercicio financeiro seguinte em que o tributo poderia ter sido
langado, logo, ndo houve decadéncia no data de 17/07/2006, quando o langamento foi realizado.

B)  Por outro lado, na data do pagamento, dia 24/07/2012, o crédito j& estava prescrito, uma vez que a constitui¢cdo definitiva do crédito tributario ocorreu
no dia 10/06/2007, tendo se ultrapassado o prazo de 5 anos para cobranca, na forma do artigo 174, caput do CTN.

C) A prescricao é considerada pelo artigo 156 do CTN como forma de extincdo do crédito tributario, sendo seu pagamento espontaneo, por esse motivo,
considerado indevido. Dessa forma, em aplicagéo do artigo 165 do CTN, o contribuinte tem direito, no caso apresentado, a restitui¢éo.
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